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LÍNGUA PORTUGUESA

 ▪ uso de conectores como conjunções e preposições reque-
rem atenção redobrada para garantir que o leitor compreen-
da as relações entre as ideias.
 ▪ Coesão e coerência: são dois pilares essenciais da 

compreensão. Um texto coeso é aquele cujas ideias estão 
bem conectadas, e a coerência se refere à lógica interna 
do texto, onde as ideias se articulam de maneira fluida e 
compreensível.

Ao realizar a leitura de um texto verbal, a compreensão exige 
a decodificação de todas essas estruturas. É a partir dessa leitura 
atenta e detalhada que o leitor poderá garantir que absorveu o 
conteúdo proposto pelo autor de forma plena.

 ▸ A Compreensão em Textos Não-Verbais
Além dos textos verbais, a compreensão se estende aos 

textosnão-verbais  , que utilizam símbolos, imagens, gráficos ou 
outras representações visuais para transmitir uma mensagem. 
Exemplos de textos não-verbais incluem obras de arte, fotografias, 
infográficos e até gestos em uma linguagem de sinais. 

A compreensão desses textos exige uma leitura visual 
aguçada, na qual o observador decodifica os elementos 
presentes, como:

 ▪ Cores: As cores desempenham um papel comunicativo 
importante em muitos contextos, evocando emoções ou 
sugerindo informações adicionais. Por exemplo, em um grá-
fico, cores diferentes podem representar categorias distintas 
de dados.
 ▪ Formas e símbolos: Cada forma ou símbolo em um texto 

visual pode carregar um significado próprio, como sinais de 
trânsito ou logotipos de marcas. A correta interpretação des-
ses elementos depende do conhecimento prévio do leitor 
sobre seu uso.
 ▪ Gestos e expressões: Em um contexto de comunicação 

corporal, como na linguagem de sinais ou em uma apresen-
tação oral acompanhada de gestos, a compreensão se dá ao 
identificar e entender as nuances de cada movimento.

 ▸ Fatores que Influenciam a Compreensão
A compreensão, seja de textos verbais ou não-verbais, pode 

ser afetada por diversos fatores, entre eles:
 ▪ Conhecimento prévio: Quanto mais familiarizado o leitor 

estiver com o tema abordado, maior será sua capacidade de 
compreender o texto. Por exemplo, um leitor que já conhece 
o contexto histórico de um fato poderá compreender melhor 
uma notícia sobre ele.
 ▪ Contexto: O ambiente ou a situação em que o texto é 

apresentado também influencia a compreensão. Um texto 
jornalístico, por exemplo, traz uma mensagem diferente 
dependendo de seu contexto histórico ou social.

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS DE 
DIFERENTES GÊNEROS

A compreensão e a interpretação de textos são habilidades 
essenciais para que a comunicação alcance seu objetivo de forma 
eficaz. Em diversos contextos, como na leitura de livros, artigos, 
propagandas ou imagens, é necessário que o leitor seja capaz de 
entender o conteúdo proposto e, além disso, atribuir significados 
mais amplos ao que foi lido ou visto. 

Para isso, é importante distinguir os conceitos de 
compreensão e interpretação, bem como reconhecer que um 
texto pode ser  verbal (composto por palavras) ou não-verbal 
(constituído por imagens, símbolos ou outros elementos visuais).

Compreender um texto implica decodificar sua mensagem 
explícita, ou seja, captar o que está diretamente apresentado. Já 
a interpretação vai além da compreensão, exigindo que o leitor 
utilize seu repertório pessoal e conhecimentos prévios para gerar 
um sentido mais profundo do texto. Dessa forma, dominar esses 
dois processos é essencial não apenas para a leitura cotidiana, 
mas também para o desempenho em provas e concursos, onde a 
análise de textos e imagens é frequentemente exigida.

Essa distinção entre compreensão e interpretação é crucial, 
pois permite ao leitor ir além do que está explícito, alcançando 
uma leitura mais crítica e reflexiva.

Conceito de Compreensão
A compreensão de um texto é o ponto de partida para 

qualquer análise textual. Ela representa o processo de 
decodificação da mensagem explícita  , ou seja, a habilidade de 
extrair informações diretamente do conteúdo apresentado pelo 
autor, sem a necessidade de agregar inferências ou significados 
subjetivos. Quando compreendemos um texto, estamos 
simplesmente absorvendo o que está dito de maneira clara, 
reconhecendo os elementos essenciais da comunicação, como o 
tema , os fatos e os argumentos centrais.

 ▸ A Compreensão em Textos Verbais
Nos textos verbais , que utilizam a linguagem escrita ou 

falada como principal meio de comunicação, a compreensão 
passa pela habilidade de ler com atenção e reconhecer as 
estruturas linguísticas. Isso inclui:

 ▪ Vocabulário : O entendimento das palavras usadas no 
texto é fundamental. Palavras desconhecidas podem com-
prometer a compreensão, tornando necessário o uso de 
dicionários ou ferramentas de pesquisa para esclarecer o 
significado.
 ▪ Sintaxe: A maneira como as palavras estão organizadas em 

frases e parágrafos também influencia o processo de com-
preensão. Sentenças complexas, inversões sintáticas ou o 
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A compreensão de um texto verbal envolve a decodificação 
de palavras e a análise de como elas se conectam para construir 
significado. É essencial que o leitor identifique o tema, os 
argumentos centrais e as intenções do autor, além de perceber 
possíveis figuras de linguagem ou ambiguidades.

Textos Não-Verbais
Os textos não-verbais utilizam elementos visuais para se 

comunicar, como imagens, símbolos, gestos, cores e formas. 
Embora não usem palavras diretamente, esses textos transmitem 
mensagens completas e são amplamente utilizados em contextos 
visuais, como artes visuais, placas de sinalização, fotografias, 
entre outros.

Características dos Textos Não-Verbais:
 ▪ Imagens e símbolos: Carregam significados culturais e 

contextuais que devem ser reconhecidos pelo observador.
 ▪ Cores e formas: Podem ser usadas para evocar emoções 

ou destacar informações específicas. Por exemplo, a cor 
vermelha em muitos contextos pode representar perigo ou 
atenção.
 ▪ Gestos e expressões: Na comunicação corporal, como na 

linguagem de sinais ou na expressão facial, o corpo desem-
penha o papel de transmitir a mensagem.

Exemplos de textos não-verbais incluem:
 ▪ Obras de arte: Como pinturas ou esculturas, que comu-

nicam ideias, emoções ou narrativas através de elementos 
visuais.
 ▪ Sinais de trânsito: Que utilizam formas e cores para orien-

tar os motoristas, dispensando a necessidade de palavras.
 ▪ Infográficos: Combinações de gráficos e imagens que 

transmitem informações complexas de forma visualmente 
acessível.

A interpretação de textos não-verbais exige uma análise 
diferente da dos textos verbais. É necessário entender os códigos 
visuais que compõem a mensagem, como as cores, a composição 
das imagens e os elementos simbólicos utilizados. Além disso, 
o contexto cultural é crucial, pois muitos símbolos ou gestos 
podem ter significados diferentes dependendo da região ou da 
sociedade em que são usados.

Relação entre Textos Verbais e Não-Verbais
Embora sejam diferentes em sua forma, textos verbais e 

não-verbais frequentemente se complementam. Um exemplo 
comum são as propagandas publicitárias  , que utilizam tanto 
textos escritos quanto imagens para reforçar a mensagem. 
Nos livros ilustrados  , as imagens acompanham o texto verbal, 
ajudando a criar um sentido mais completo da história ou da 
informação.

Essa integração de elementos verbais e não-verbais é 
amplamente utilizada para aumentar a eficácia da comunicação  
, tornando a mensagem mais atraente e de fácil entendimento. 
Nos textos multimodais  , como nos sites e nas redes sociais, essa 
combinação é ainda mais evidente, visto que o público interage 
simultaneamente com palavras, imagens e vídeos, criando uma 

 ▪ Objetivos da leitura: O propósito com o qual o leitor 
aborda o texto impacta a profundidade da compreensão. Se 
a leitura for para estudo, o leitor provavelmente será mais 
minucioso do que em uma leitura por lazer.

 ▸ Compreensão como Base para a Interpretação
A compreensão é o primeiro passo no processo de leitura e 

análise de qualquer texto. Sem uma compreensão clara e objetiva, 
não é possível seguir para uma etapa mais profunda, que envolve 
a interpretação e a formulação de inferências. Somente após a 
decodificação do que está explicitamente presente no texto, o 
leitor poderá avançar para uma análise mais subjetiva e crítica, 
onde ele começará a trazer suas próprias ideias e reflexões sobre 
o que foi lido.

Em síntese, a compreensão textual é um processo que 
envolve a decodificação de elementos verbais e não-verbais, 
permitindo ao leitor captar a mensagem essencial do conteúdo. 
Ela exige atenção, familiaridade com as estruturas linguísticas ou 
visuais e, muitas vezes, o uso de recursos complementares, como 
dicionários. Ao dominar a compreensão, o leitor cria uma base 
sólida para interpretar textos de maneira mais profunda e crítica.

 ▸ Textos Verbais e Não-Verbais
Na comunicação, os textos podem ser classificados em duas 

categorias principais:verbais e não-verbais  . Cada tipo de texto 
utiliza diferentes recursos e linguagens para transmitir suas 
mensagens, sendo fundamental que o leitor ou observador saiba 
identificar e interpretar corretamente as especificidades de cada 
um.

 ▸ Textos Verbais
Os textos verbais são aqueles constituídos pela linguagem 

escrita ou falada, onde as palavras são o principal meio de 
comunicação. Eles estão presentes em inúmeros formatos, como 
livros, artigos, notícias, discursos, entre outros. A linguagem 
verbal se apoia em uma estrutura gramatical, com regras que 
organizam as palavras e frases para transmitir a mensagem de 
forma coesa e compreensível.

Características dos Textos Verbais:
 ▪ Estrutura Sintática: As frases seguem uma ordem gramati-

cal que facilita a decodificação da mensagem.
 ▪ Uso de Palavras: As palavras são escolhidas com base em 

seu significado e função dentro do texto, permitindo ao 
leitor captar as ideias expressas.
 ▪ Coesão e Coerência: A conexão entre frases, parágrafos e 

ideias deve ser clara, para que o leitor compreenda a linha 
de raciocínio do autor.

Exemplos de textos verbais incluem:
 ▪ Livros e artigos: Onde há um desenvolvimento contínuo 

de ideias, apoiado em argumentos e explicações detalhadas.
 ▪ Diálogos e conversas: Que utilizam a oralidade para intera-

ções mais diretas e dinâmicas.
 ▪ Panfletos e propagandas: Usam a linguagem verbal de 

forma concisa e direta para transmitir uma mensagem 
específica.

Amostra grátis do material. Para adquirir a apostila com desconto, clique aqui.

https://www.apostilasopcao.com.br/apostila/camara-goiania-go-agente-para-assuntos-legislativos


6

AMOSTRA

RACIOCÍNIO LÓGICO - MATEMÁTICO

No livro Discurso do Método de René Descartes, encontramos 
a afirmação: “(1ª parte): “...a diversidade de nossas opiniões não 
provém do fato de serem uns mais racionais que outros, mas 
somente de conduzirmos nossos pensamentos por vias diversas 
e não considerarmos as mesmas coisas. Pois não é suficiente ter 
o espírito bom, o principal é aplicá-lo bem.”

Cabe aqui, uma rápida revisão de conceitos, como o de 
argumento, que é a afirmação de que um grupo de proposições 
gera uma proposição final, que é consequência das primeiras. São 
ideias lógicas que se relacionam com o propósito de esclarecer 
pontos de pensamento, teorias, dúvidas.

Seguindo a ideia do princípio para o fim, a proposição é o 
início e o argumento o fim de uma explanação ou raciocínio, 
portanto essencial para um pensamento lógico.

A proposição ou sentença a é uma oração declarativa que 
poderá ser classificada somente em verdadeira ou falsa, com 
sentido completo, tem sujeito e predicado.

Por exemplo, e usando informações multidisciplinares, são 
proposições:

I – A água é uma molécula polar;
II – A membrana plasmática é lipoprotéica.

Observe que os exemplos acima seguem as condições 
essenciais que uma proposição deve seguir, i.e., dois axiomas 
fundamentais da lógica, [1] o princípio da não contradição e [2] o 
princípio do terceiro excluído, como já citado.

O princípio da não contradição afirma que uma proposição 
não ser verdadeira e falsa ao mesmo tempo. 

O princípio do terceiro excluído afirma que toda proposição 
ou é verdadeira ou é falsa, jamais uma terceira opção. 

Após essa pequena revisão de conceitos, que representaram 
os tipos de argumentos chamados válidos, vamos especificar 
os conceitos para construir argumento inválidos, falaciosos ou 
sofisma.

Proposições simples e compostas
Para se construir as premissas ou hipóteses em um 

argumento válido logicamente, as premissas têm extensão maior 
que a conclusão. A primeira premissa é chamada de maior é a 
mais abrangente, e a menor, a segunda, possui o sujeito da 
conclusão para o silogismo; e das conclusões, temos que:

I – De duas premissas negativas, nada se conclui; 
II – De duas premissas afirmativas não pode haver conclusão 

negative; 
III – A conclusão segue sempre a premissa mais fraca;
IV – De duas premissas particulares, nada se conclui.

As premissas funcionam como proposições e podem ser do 
tipo simples ou composta. As compostas são formadas por duas 
ou mais proposições simples interligadas por um “conectivo”. 

LÓGICA E RACIOCÍNIO LÓGICO; LÓGICA DE 
ARGUMENTAÇÃO; PROPOSIÇÃO LÓGICA; 
PROPOSIÇÕES SIMPLES E COMPOSTAS; 

OPERADORES LÓGICOS; TABELA VERDADE; 
TAUTOLOGIA, CONTRADIÇÃO E CONTINGÊNCIA; 

EQUIVALÊNCIAS E NEGAÇÕES

A capacidade de estabelecer e interpretar relações lógicas 
entre diferentes elementos é uma habilidade essencial para o 
desenvolvimento do pensamento analítico. Essa competência 
permite ao indivíduo organizar informações, identificar padrões e 
criar conexões relevantes, mesmo diante de conceitos abstratos 
ou situações hipotéticas. Ao dominar esse campo, é possível 
analisar premissas, avaliar sua consistência e extrair conclusões 
fundamentadas, promovendo uma compreensão mais profunda 
e decisões mais acertadas. Essa habilidade é indispensável na 
resolução de problemas complexos e no enfrentamento de 
desafios que exigem clareza e raciocínio estruturado. 

A seguir, exploraremos os principais conteúdos que ajudam 
a aprimorar essa competência:

LÓGICA PROPOSICIONAL
Um predicado é uma sentença que contém um número 

limitado de variáveis e se torna uma proposição quando são 
dados valores às variáveis matemáticas e propriedades quaisquer 
a outros tipos.

Um predicado, de modo geral, indica uma relação entre 
objetos de uma afirmação ou contexto.

Considerando o que se conhece da língua portuguesa 
e, intuitivamente, predicados dão qualidade aos sujeitos, 
relacionam os sujeitos e relacionam os sujeitos aos objetos.

Para tal, são usados os conectivos lógicos 
, mais objetos, predicados, variáveis e quantificadores.

Os objetos podem ser concretos, abstratos ou fictícios, 
únicos (atômicos) ou compostos. 

Logo, é um tipo que pode ser desde uma peça sólida, um 
número complexo até uma afirmação criada para justificar um 
raciocínio e que não tenha existência real!

Os argumentos apresentam da lógica dos predicados 
dizem respeito, também, àqueles da lógica proposicional, mas 
adicionando as qualidades ao sujeito.

As palavras que relacionam os objetos são usadas como 
quantificadores, como um objeto está sobre outro, um é maior 
que o outro, a cor de um é diferente da cor do outro; e, com o uso 
dos conectivos, as sentenças ficam mais complexas. 

Por exemplo, podemos escrever que um objeto é maior que 
outro e eles têm cores diferentes.

Somando as variáveis aos objetos com predicados, as 
variáveis definem e estabelecem fatos relativos aos objetos em 
um dado contexto. 

Vamos examinar as características de argumentos e 
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2. Conectivo ∧:
Colocando o conectivo ∧ entre duas proposições p e q, 

obtém-se uma nova proposição p ∧ q, denominada conjunção 
das sentenças.

Exemplos:
p: substâncias apolares atravessam diretamente a bicamada 

lipídica.
q: o aminoácido fenilalanina é apolar.
p ∧ q: substâncias apolares atravessam diretamente a 

bicamada lipídica e o aminoácido fenilalanina é apolar.

Tabela-verdade para a conjunção
Axioma: a conjunção é verdadeira se, e somente se, ambas 

as proposições são verdadeiras; se ao menos uma delas for falsa, 
a conjunção é falsa.

p q p ∧ q

V V V

V F F

F V F

F F F

3. Conectivo ∨:
Colocando o conectivo ∨ entre duas proposições p e q, 

obtém-se uma nova proposição p ∨ q, denominada disjunção 
das sentenças.

Exemplos:
p: substâncias apolares atravessam diretamente a bicamada 

lipídica.
q: substâncias polares usam receptores proteicos para 

atravessar a bicamada lipídica. 
p ∨ q: substâncias apolares atravessam diretamente a 

bicamada lipídica ou substâncias polares usam receptores 
proteicos para atravessar a bicamada lipídica. 

Tabela-verdade para a disjunção
Axioma: a disjunção é verdadeira se ao menos das duas 

proposições for verdadeira; se ambas forem falsas, então a 
disjunção é falsa.

p q p  ∨ q

V V V

V F V

F V V

F F F

Símbolos lógicos para sentenças condicionais são: se 
...então... (símbolo →); ...se, e somente se, ... (símbolo ↔).

4. Condicional →
O condicional → colocado entre p e q, obtém-se uma nova 

proposição p → q, que se lê :se p então q, ‘p é condição necessária 
para q’ e ‘q é condição suficiente para p’

Uma proposição/premissa é toda oração declarativa que 
pode ser classificada em verdadeira ou falsa ou ainda, um 
conjunto de palavras ou símbolos que exprimem um pensamento 
de sentido completo.

Características de uma proposição:
I – Tem sujeito e predicado;
II – É declarativa (não é exclamativa nem interrogativa);
III – Tem um, e somente um, dos dois valores lógicos: ou é 

verdadeira ou é falsa.

É regida por princípios ou axiomas:
I – Princípio da não contradição: uma proposição não pode 

ser verdadeira e falsa ao mesmo tempo.
II – Princípio do terceiro excluído: toda proposição ou é 

verdadeira ou é falsa, isto é, verifica-se sempre um destes casos 
e nunca um terceiro.

Exemplos:
 ▪  A água é uma substância polar.
 ▪  A membrana plasmática é lipoprotéica.
 ▪  As premissas podem ser unidas via conectivos mostrados 

na tabela abaixo e já mostrado acima. São eles:

Proposição Forma Símbolo

Negação Não ¬

Disjunção não 
exclusiva ou ∨

Conjunção e ^

Condicional Se... então →

Bicondicional Se e somente se ↔

Tabelas verdade
As tabelas-verdade são ferramentas utilizadas para analisar 

as possíveis combinações de valores lógicos (verdadeiro ou falso) 
das proposições. Elas permitem compreender o comportamento 
lógico de operadores como negação, conjunção e disjunção, 
facilitando a verificação da validade de proposições compostas. 
Abaixo, apresentamos as tabelas-verdade para cada operador,

1. Negação
A partir de uma proposição p qualquer, pode-se construir 

outra, a negação de p, cujo símbolo é ¬p.

Exemplos:
A água é uma substância não polar.
A membrana plasmática é não lipoprotéica.
Tabela-verdade para p e ¬p.

p ¬p

V F

F V

Os símbolos lógicos para construção de proposições 
compostas são:  ∧ (lê-se e) e ∨ (lê-se ou).

Amostra grátis do material. Para adquirir a apostila com desconto, clique aqui.
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REALIDADE ÉTNICA, SOCIAL, HISTÓRICA, GEOGRÁFICA, CULTURAL,
POLÍTICA E ECONÔMICA DO ESTADO DE GOIÁS E MUNICÍPIO DE GOIÂNIA

 ▸ Urbanização e novos conflitos
A urbanização acelerada em Goiás, especialmente a partir 

da década de 1970 com a criação de Goiânia e o crescimento 
de cidades como Anápolis e Aparecida de Goiânia, trouxe novos 
desafios. O êxodo rural pressionou as cidades, que passaram 
a apresentar favelas, moradias precárias e serviços públicos 
insuficientes. A falta de planejamento urbano e políticas sociais 
eficazes contribuiu para o surgimento de novos tipos de conflitos 
sociais, agora marcados por violência urbana, disputas por 
moradia e acesso a serviços básicos como saúde e educação.

O surgimento de movimentos de moradores, associações 
comunitárias e organizações não governamentais foi uma 
resposta popular à ausência do Estado. Essas entidades atuaram 
e ainda atuam na luta por melhorias nos bairros periféricos e na 
garantia de direitos.

 ▸ Discriminação e exclusão de grupos vulneráveis
Os conflitos sociais em Goiás não se restringem ao campo 

ou à moradia. Eles também se manifestam nas desigualdades de 
gênero, raça e orientação sexual. A população negra, quilombola, 
indígena, LGBTQIA+ e mulheres enfrentam desigualdade de 
oportunidades, violência e marginalização em diferentes 
contextos. Essas lutas, muitas vezes silenciadas, também fazem 
parte do panorama histórico dos conflitos sociais goianos.

Organizações da sociedade civil e movimentos de base têm 
trabalhado para dar visibilidade a essas pautas, pressionando 
por políticas de igualdade e justiça social. Embora haja avanços, 
a realidade ainda apresenta barreiras estruturais que dificultam 
a equidade plena.

 ▸ Participação popular e avanços recentes
Apesar das dificuldades, Goiás também tem registrado 

avanços importantes. A partir dos anos 2000, houve maior 
institucionalização das políticas sociais e criação de conselhos 
e fóruns participativos que deram voz a setores historicamente 
excluídos. A atuação do Ministério Público, de defensores 
públicos e de entidades ligadas aos direitos humanos tem 
contribuído para a mediação de conflitos e o fortalecimento da 
cidadania.

O reconhecimento de comunidades tradicionais, os 
programas de redistribuição de renda e os investimentos em 
educação e saúde em áreas vulneráveis são exemplos de medidas 
que, mesmo que ainda insuficientes, representam passos na 
direção da superação de conflitos históricos.

Desigualdade social: raízes e expressões no 
estado

A desigualdade social em Goiás, assim como em outras 
partes do Brasil, não é apenas um resultado das condições 
econômicas atuais, mas fruto de um processo histórico de 
exclusão, concentração de renda e falta de acesso a direitos 

CONFLITOS SOCIAIS, DESIGUALDADE, POBREZA, 
FOME E DIREITOS HUMANOS

Panorama histórico dos conflitos sociais em 
Goiás

Ao longo de sua história, o estado de Goiás foi palco de 
diversos conflitos sociais, muitos dos quais ligados à posse da 
terra, à exclusão social e à luta por direitos básicos. Entender 
esse panorama é fundamental para compreender os desafios 
sociais que ainda persistem na região.

 ▸ Formação histórica e estrutura fundiária
Desde o período colonial, Goiás se caracterizou por uma 

ocupação territorial marcada por grandes propriedades rurais. 
A economia baseada na mineração e, posteriormente, na 
agropecuária, incentivou a concentração de terras nas mãos de 
poucos. Esse modelo gerou um desequilíbrio estrutural entre 
grandes latifundiários e trabalhadores sem terra, que perdura 
até hoje.

No século XVIII, com a descoberta de ouro na região, houve 
um crescimento populacional rápido, mas desorganizado. A 
Coroa Portuguesa instalou estruturas de controle e extração, 
deixando de lado políticas de inclusão e planejamento social. Com 
o esgotamento do ouro, muitos migrantes ficaram à margem da 
economia formal, iniciando um histórico de exclusão econômica 
que se estenderia pelos séculos seguintes.

 ▸ Lutas por terra e território
A concentração fundiária sempre esteve no centro dos 

conflitos em Goiás. No século XX, principalmente a partir da 
década de 1950, com o processo de modernização agrícola e a 
mecanização do campo, milhares de trabalhadores rurais foram 
expulsos de suas terras ou perderam suas formas tradicionais 
de sustento. Esse fenômeno gerou favelização nas cidades e 
migração forçada.

Nas décadas de 1980 e 1990, o Movimento dos 
Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) passou a ter forte atuação 
no estado, organizando ocupações e assentamentos como 
forma de pressionar o poder público por reforma agrária. Esses 
movimentos nem sempre foram recebidos com diálogo: muitos 
conflitos envolveram violência, repressão policial e disputas 
judiciais prolongadas.

Além do MST, outros movimentos sociais ligados à questão 
indígena e quilombola também surgiram, reivindicando não 
só acesso à terra, mas também respeito à cultura, ao modo de 
vida e aos direitos garantidos por lei. Em Goiás, comunidades 
quilombolas como Kalunga e indígenas de etnias como os Avá-
Canoeiro enfrentaram — e ainda enfrentam — a invisibilidade 
institucional e a disputa por territórios tradicionais.

Amostra grátis do material. Para adquirir a apostila com desconto, clique aqui.
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 ▸ Desigualdade de raça, gênero e geração
Outro fator importante a se considerar é que a desigualdade 

em Goiás também se manifesta de forma interseccional — ou 
seja, afeta de maneira diferente grupos com características 
específicas.

 ▪ Raça: A população negra (pretos e pardos) representa a 
maioria da população goiana e está entre os grupos mais 
atingidos pela desigualdade. Esses cidadãos têm menos 
acesso a emprego formal, educação de qualidade e saúde 
adequada.
 ▪ Gênero: Mulheres, especialmente as negras e chefes de 

família, enfrentam maiores dificuldades para acessar em-
pregos bem remunerados e equilibrar a jornada de trabalho 
com as tarefas domésticas, ainda muito desigualmente 
distribuídas.
 ▪ Juventude: Jovens de bairros periféricos ou do campo 

enfrentam dificuldades de inserção no mercado de trabalho 
e estão mais expostos à violência urbana, à evasão escolar e 
à vulnerabilidade social.

 ▸ Programas sociais e resposta do Estado
Nos últimos anos, o governo estadual e os municípios 

goianos têm adotado algumas políticas de enfrentamento à 
desigualdade. Programas de transferência de renda, incentivos à 
agricultura familiar e investimentos em educação e saúde básica 
têm buscado reduzir essas disparidades.

Entretanto, muitos desses programas têm alcance limitado 
ou sofrem com descontinuidade por questões políticas e 
orçamentárias. Além disso, a falta de articulação entre os entes 
federativos e a baixa participação social na formulação de 
políticas públicas acabam reduzindo a eficácia dessas ações.

Expressões concretas da desigualdade:
A desigualdade em Goiás não é apenas estatística. Ela 

aparece no cotidiano da população:
 ▪ Na moradia precária de famílias que vivem em ocupações 

irregulares ou em casas sem saneamento.
 ▪ Na distância entre a casa e o posto de saúde mais próximo.
 ▪ Na dificuldade de conseguir uma vaga em uma escola 

técnica ou universidade pública.
 ▪ Na diferença de expectativa de vida entre os bairros mais 

ricos e os mais pobres.

Essas expressões materiais mostram que a desigualdade não 
é abstrata, mas uma realidade que afeta diretamente o bem-
estar e as oportunidades de vida de milhares de goianos.

Pobreza e fome: impactos na população goiana
A pobreza e a fome são expressões agudas da desigualdade 

social. Em Goiás, apesar do crescimento econômico observado 
nas últimas décadas, esses problemas persistem de forma 
preocupante. Muitas famílias enfrentam dificuldades para 
garantir uma alimentação adequada e viver com dignidade.

 ▸ Raízes históricas da desigualdade
A estrutura social de Goiás foi moldada desde o período 

colonial por uma divisão profunda entre proprietários de terras 
e trabalhadores pobres, principalmente negros e indígenas. A 
abolição da escravidão, em 1888, não foi acompanhada por 
políticas públicas de inclusão, o que empurrou os ex-escravizados 
para as margens da sociedade. Essa ausência de reparação 
histórica teve efeitos duradouros na organização social do estado.

A estrutura fundiária desigual também contribuiu para esse 
quadro. Enquanto grandes fazendas concentravam a riqueza, 
camadas populares viviam em condições de subsistência, sem 
acesso adequado à terra, à educação e aos serviços públicos. Com 
o tempo, a modernização econômica e o avanço do agronegócio 
em Goiás, sem a devida distribuição dos benefícios gerados, 
acabaram aprofundando essa desigualdade.

 ▸ Desigualdade entre campo e cidade
Um dos aspectos mais marcantes da desigualdade social em 

Goiás é a disparidade entre o meio rural e o urbano. Nas áreas 
rurais, muitos trabalhadores vivem sem acesso a saneamento 
básico, saúde de qualidade ou escolas bem estruturadas. A 
dependência de trabalho informal e a dificuldade de acesso a 
políticas públicas tornam essas populações mais vulneráveis à 
pobreza extrema.

Nas cidades, embora haja mais acesso a serviços, a 
desigualdade se expressa na segregação espacial. A população 
de baixa renda se concentra em bairros periféricos com 
infraestrutura precária, enquanto as regiões centrais e nobres 
recebem mais investimentos.

Esse contraste é visível em municípios como Goiânia e 
Aparecida de Goiânia, onde há diferenças marcantes no Índice 
de Desenvolvimento Humano (IDH) entre bairros.

 ▸ Indicadores sociais de desigualdade em Goiás
Diversos indicadores ajudam a mensurar o nível de 

desigualdade social no estado:
 ▪ Índice de Gini: Esse índice mede a concentração de renda. 

Quanto mais próximo de 1, maior a desigualdade. Em Goiás, 
o índice ainda está acima de 0,5, o que indica um alto nível 
de concentração de renda.
 ▪ Rendimento médio: A renda média dos 10% mais ricos 

é várias vezes maior do que a dos 40% mais pobres. Esse 
abismo revela o quanto o crescimento econômico não é 
compartilhado de forma equitativa.
 ▪ Educação: O acesso à educação de qualidade ainda é desi-

gual. Enquanto escolas particulares ou em regiões centrais 
têm melhor estrutura, muitas escolas públicas em regiões 
periféricas ou rurais enfrentam falta de professores, mate-
riais e infraestrutura.
 ▪ Emprego formal: A informalidade é alta entre os trabalha-

dores com menor renda. Pessoas com baixa escolaridade 
e residentes em áreas rurais ou periféricas têm menos 
acesso a empregos formais e, consequentemente, a direitos 
trabalhistas.
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
Agente para Assuntos Legislativos

NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: ATOS 
ADMINISTRATIVOS

 ▸ Conceito
Hely Lopes Meirelles conceitua ato administrativo como 

sendo “toda manifestação unilateral de vontade da Administração 
Pública que, agindo nessa qualidade, tenha por fim imediato 
adquirir, resguardar, transferir, modificar, extinguir e declarar 
direitos, ou impor obrigações aos administrados ou a si própria”.

Já Maria Sylvia Zanella Di Pietro explana esse tema, como: 
“a declaração do Estado ou de quem o represente, que produz 
efeitos jurídicos imediatos, com observância da lei, sob regime 
jurídico de direito público e sujeita a controle pelo Poder 
Judiciário”.

O renomado, Celso Antônio Bandeira de Mello, por sua vez, 
explica o conceito de ato administrativo de duas formas. São elas:

a) Primeira: em sentido amplo, na qual há a predominância 
de atos gerais e abstratos. Exemplos: os contratos 
administrativos e os regulamentos. 

No sentido amplo, de acordo com o mencionado autor, 
o ato administrativo pode, ainda, ser considerado como a 
“declaração do Estado (ou de quem lhe faça às vezes – como, 
por exemplo, um concessionário de serviço público), no exercício 
de prerrogativas públicas, manifestada mediante providências 
jurídicas complementares da lei a título de lhe dar cumprimento, 
e sujeitas a controle de legitimidade por órgão jurisdicional”. 

b) Segunda: em sentido estrito, no qual acrescenta à 
definição anterior, os atributos da unilateralidade e da 
concreção. Desta forma, no entendimento estrito de ato 
administrativo por ele exposto, ficam excluídos os atos 
convencionais, como os contratos, por exemplo, bem como 
os atos abstratos.

Embora haja ausência de uniformidade doutrinária, a 
partir da análise lúcida do tópico anterior, acoplada aos estudos 
dos conceitos retro apresentados, é possível extrair alguns 
elementos fundamentais para a definição dos conceitos do ato 
administrativo.

De antemão, é importante observar que, embora o exercício 
da função administrativa consista na atividade típica do Poder 
Executivo, os Poderes Legislativo e Judiciário, praticam esta função 
de forma atípica, vindo a praticar, também, atos administrativos. 
Exemplo: ao realizar concursos públicos, os três Poderes devem 
nomear os aprovados, promovendo licitações e fornecendo 
benefícios legais aos servidores, dentre outras atividades. 
Acontece que em todas essas atividades, a função administrativa 
estará sendo exercida que, mesmo sendo função típica, mas, 
recordemos, não é função exclusiva do Poder Executivo.

Denota-se também, que nem todo ato praticado no exercício 
da função administrativa é ato administrativo, isso por que em 
inúmeras situações, o Poder Público pratica atos de caráter 
privado, desvestindo-se das prerrogativas que conformam 
o regime jurídico de direito público e assemelhando-se aos 
particulares. Exemplo: a emissão de um cheque pelo Estado, 
uma vez que a referida providência deve ser disciplinada 
exclusivamente por normas de direito privado e não público.

Há de se desvencilhar ainda que o ato administrativo pode 
ser praticado não apenas pelo Estado, mas também por aquele 
que o represente. Exemplo: os órgãos da Administração Direta, 
bem como, os entes da Administração Indireta e particulares, 
como acontece com as permissionárias e com as concessionárias 
de serviços públicos.

Destaca-se, finalmente, que o ato administrativo por não 
apresentar caráter de definitividade, está sujeito a controle 
por órgão jurisdicional. Em obediência a essas diretrizes, 
compreendemos que ato administrativo é a manifestação 
unilateral de vontade proveniente de entidade arremetida em 
prerrogativas estatais amparadas pelos atributos provenientes 
do regime jurídico de direito público, destinados à produção de 
efeitos jurídicos e sujeitos a controle judicial específico.

Em suma, temos: 
 ▪ Ato Administrativo: é a manifestação unilateral de vonta-

de proveniente de entidade arremetida em prerrogativas 
estatais amparadas pelos atributos provenientes do regime 
jurídico de direito público, destinadas à produção de efeitos 
jurídicos e sujeitos a controle judicial específico.

Atos administrativos em sentido amplo

Atos de Direito Privado

Atos materiais

Atos de opinião, conhecimento, juízo ou valor

Atos políticos

Contratos

Atos normativos

Atos normativos em sentido estrito e propriamente ditos

Requisitos:
A lei da Ação Popular, Lei nº 4.717/1965, aponta a existência 

de cinco requisitos do ato administrativo. São eles: competência, 
finalidade, forma, motivo e objeto. É importante esclarecer que 
a falta ou o defeito desses elementos pode resultar.

De acordo com a gravidade do caso em consideração, 
em simples irregularidade com possibilidade de ser sanada, 
invalidando o ato do ato, ou até mesmo o tornando inexistente.
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No condizente à competência, no sentido jurídico, esta 
palavra designa a prerrogativa de poder e autorização de alguém 
que está legalmente autorizado a fazer algo. Da mesma maneira, 
qualquer pessoa, ainda que possua capacidade e excelente 
rendimento para fazer algo, mas não alçada legal para tal, deve 
ser considerada incompetente em termos jurídicos para executar 
tal tarefa.

Pensamento idêntico é válido para os órgãos e entidades 
públicas, de forma que, por exemplo, a Agência Nacional de 
Aviação Civil (ANAC) não possui competência para conferir o 
passaporte e liberar a entrada de um estrangeiro no Brasil, 
tendo em vista que o controle de imigração brasileiro é atividade 
exclusiva e privativa da Polícia Federal.

Nesse sentido, podemos conceituar competência como 
sendo o acoplado de atribuições designadas pelo ordenamento 
jurídico às pessoas jurídicas, órgãos e agentes públicos, com o 
fito de facilitar o desempenho de suas atividades.

A competência possui como fundamento do seu instituto 
a divisão do trabalho com ampla necessidade de distribuição 
do conjunto das tarefas entre os agentes públicos. Desta 
forma, a distribuição de competências possibilita a organização 
administrativa do Poder Público, definindo quais as tarefas 
cabíveis a cada pessoa política, órgão ou agente.

Relativo à competência com aplicação de multa por infração 
à legislação do imposto de renda, dentre as pessoas políticas, 
a União é a competente para instituir, fiscalizar e arrecadar o 
imposto e também para estabelecer as respectivas infrações e 
penalidades. Já em relação à instituição do tributo e cominação 
de penalidades, que é de competência do legislativo, dentre 
os Órgãos Constitucionais da União, o Órgão que possui tal 
competência, é o Congresso Nacional no que condizente à 
fiscalização e aplicação das respectivas penalidades.

Em relação às fontes, temos as competências primária e 
secundária. Vejamos a definição de cada uma delas nos tópicos 
abaixo:

a) Competência primária: quando a competência é 
estabelecida pela lei ou pela Constituição Federal.
b) Competência Secundária: a competência vem expressa 
em normas de organização, editadas pelos órgãos de 
competência primária, uma vez que é produto de um ato 
derivado de um órgão ou agente que possui competência 
primária.

Entretanto, a distribuição de competência não ocorre de 
forma aleatória, de forma que sempre haverá um critério lógico 
informando a distribuição de competências, como a matéria, o 
território, a hierarquia e o tempo. Exemplo disso, concernente ao 
critério da matéria, é a criação do Ministério da Saúde.

Em relação ao critério territorial, a criação de 
Superintendências Regionais da Polícia Federal e, ainda, pelo 
critério da hierarquia, a criação do Conselho Administrativo de 
Recursos Fiscais (CARF), órgão julgador de recursos contra as 
decisões das Delegacias da Receita Federal de Julgamento criação 
da Comissão Nacional da Verdade que trabalham na investigação 
de violações graves de Direitos Humanos nos períodos entre 
18.09.1946 e 05.10.1988, que resulta na combinação dos 
critérios da matéria e do tempo.

A competência possui como características:
a) Exercício obrigatório: pelos órgãos e agentes públicos, 
uma vez que se trata de um poder-dever de ambos. 
b) Irrenunciável ou inderrogável: isso ocorre, seja pela 
vontade da Administração, ou mesmo por acordo com 
terceiros, uma vez que é estabelecida em decorrência do 
interesse público. Exemplo: diante de um excessivo aumento 
da ocorrência de crimes graves e da sua diminuição de 
pessoal, uma delegacia de polícia não poderá jamais optar 
por não mais registrar boletins de ocorrência relativos a 
crimes considerados menos graves.
c) Intransferível:  não pode ser objeto de transação ou 
acordo com o fulcro de ser repassada a responsabilidade a 
outra pessoa. Frise-se que a delegação de competência não 
provoca a transferência de sua titularidade, porém, autoriza 
o exercício de determinadas atribuições não exclusivas 
da autoridade delegante, que poderá, conforme critérios 
próprios e a qualquer tempo, revogar a delegação.
d) Imodificável: não admite ser modificada por ato do 
agente, quando fixada pela lei ou pela Constituição, uma vez 
que somente estas normas poderão alterá-la.
e) Imprescritível:  o agente continua competente, mesmo 
que não tenha sido utilizado por muito tempo.
f) Improrrogável:  com exceção de disposição expressa 
prevista em lei, o agente incompetente não passa a ser 
competente pelo mero fato de ter praticado o ato ou, ainda, 
de ter sido o primeiro a tomar conhecimento dos fatos que 
implicariam a motivação de sua prática.

Cabem dentro dos critérios de competência a delegação e a 
avocação, que podem ser definidas da seguinte forma:

a) Delegação de competência: trata-se do fenômeno por 
intermédio do qual um órgão administrativo ou um agente 
público delega a outros órgãos ou agentes públicos a tarefa 
de executar parte das funções que lhes foram atribuídas. Em 
geral, a delegação é transferida para órgão ou agente de plano 
hierárquico inferior. No entanto, a doutrina contemporânea 
considera, quando justificadamente necessário, a admissão 
da delegação fora da linha hierárquica.

Considera-se ainda que o ato de delegação não suprime a 
atribuição da autoridade delegante, que continua competente 
para o exercício das funções cumulativamente com a autoridade 
a que foi delegada a função. Entretanto, cada agente público, na 
prática de atos com fulcro nos poderes que lhe foram atribuídos, 
agirá sempre em nome próprio e, respectivamente, irá responder 
por seus atos. 

Por todas as decisões que tomar. Do mesmo modo, 
adotando cautelas parecidas, a autoridade delegante da ação 
também poderá revogar a qualquer tempo a delegação realizada 
anteriormente. Desta maneira, a regra geral é a possibilidade de 
delegação de competências, só deixando esta de ser possível se 
houver quaisquer impedimentos legais vigentes.

É importante conhecer a respeito da delegação de 
competência o disposto na Lei 9.784/1999, Lei do Processo 
Administrativo Federal, que tendo tal norma aplicada somente 
no âmbito federal, incorporou grande parte da orientação 
doutrinária existente, dispondo em seus arts. 11 a 14: 
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